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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 972, DE 06 DE AGOSTO DE 2018.
Concessão de Adicional de Insalubridade.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e Laudo no 001/2018-DPME,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos dos arts. 96 e 97 da Lei n.º 6.107/1994 e Decreto no 13.324/1993, 30% (trinta por
cento) de Adicional de Insalubridade aos servidores lotados na Supervisão de Qualidade de Vida – SUVID,
conforme tabela em anexo.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de agosto de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente
ANEXO I

Portaria no 972/2018
Nome Mat. Cargo

  Alda Sodré Silva 10124 Enfermeira
  Ana Paula Pierre de Moraes 7179 Auditor de Controle Externo
  Analice Vieira Froes 13466 Auxiliar de Enfermagem
  Antonio Augusto Soares da Fonseca 5751 Médico
  Carlos da Silva Braga Filho 4242 Datilógrafo
  Guilhermina Coelho de Almeida Silva 9209 Auditor de Controle Externo
  Maria de Fátima Silva Rodrigues 13102 Cirurgião Dentista
  Maria do Socorro Oliveira Soares 10934 Assistente Técnico
  Maria Dulce Pereira de Souza 10371 Médico
  Noeme Silva Oliveira 9399 Auditor de Controle Externo
  Venina Vale 9639 Técnico de Controle Externo

PORTARIA TCE/MA Nº 973, DE 06 DE AGOSTO DE 2018.
Concessão de Adicional de Insalubridade.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e Laudo no 001/2018-DPME,
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RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos dos arts. 96 e 97 da Lei n.º 6.107/1994 e Decreto no 13.324/1993, 30% (trinta por
cento) de Adicional de Insalubridade aos servidores lotados na Supervisão de Arquivo – SUPAR, conforme
tabela em anexo.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de agosto de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente
ANEXO I

Portaria no 973/2018
Nome Mat. Cargo

  Antônio Tadeu Rodrigues de Oliveira 1206 Técnico de Controle Externo
  Júlio César de Nazaré de Jesus 14076 Oficial de Comunicação
  Lúcia Cristina do Nascimento Costa Rodrigues 9548 Auditor de Controle externo
  Luís Coelho da Silva 3640 Auxiliar de Serviços
  Maria Francisca Silva de Abreu 5199 Assistente de Administração
  Maria José Nava Castro 4085 Assistente Técnico
  Odete Batista de Carvalho 3657 Auxiliar de Serviços
  Sebastião Nonato Almeida Oliveira 1388 Auxiliar Operacional de Controle Externo

PORTARIA TCE/MA Nº 974, DE 06 DE AGOSTO DE 2018.
Concessão de Adicional de Insalubridade.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e Laudo no 001/2018-DPME,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos dos arts. 96 e 97 da Lei n.º 6.107/1994 e Decreto no 13.324/1993, 30% (trinta por
cento) de Adicional de Insalubridade aos servidores lotados na Supervisão de Almoxarifado – SUPAX,
conforme tabela em anexo.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de agosto de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente
ANEXO I

Portaria no 974/2018
Nome Mat. Cargo

  Assunção de Maria Souza 5470 Assistente Administrativo
  José Ribamar Carvalho Neves 2980 Agente de Administração
  Josué de Sousa Lima 3897 Auxiliar de Serviços

PORTARIA TCE/MA N.º 987, DE 07 DE AGOSTO DE 2018.
Autorização de viagem, diárias e passagens aéreas.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo nº
7704/2018/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o Conselheiro Presidente deste Tribunal, José de Ribamar Caldas Furtado, matrícula nº 8920,
para participar do “I Laboratório de Boas Práticas de Controle Externo”, a ser realizado nos dias 03 e 04 de
setembro de 2018, na cidade de Cuiabá/MT.
Art. 2º Conceder 04 (quatro) diárias.
Art.3º Conceder passagens aéreas no trecho São Luís/Cuiabá/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de agosto de 2018.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
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Presidente no feito

PORTARIA TCE/MA Nº 992, DE 08 DE AGOSTO DE 2018.
Concessão de licença-prêmio por assiduidade.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n.º 150, de 12 de fevereiro de 2014, e
considerando o Processo nº LPA-0096/2018/GED/TCE,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 145 da Lei n.º 6.107/1994, à servidora Danielle de Castro Diniz Oliveira,
matrícula nº 9118, Auditora Estadual de Controle Externo deste Tribunal, 60 (sessenta) dias de licença-prêmio
por assiduidade, referentes ao quinquênio de 2012/2017, no período de 13/08/2018 a 11/10/2018.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de agosto de 2018.

Regivânia Alves Batista
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 989 DE 07 DE AGOSTO DE 2018.
Dispõe sobre a relotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional
do TCE e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e, considerando o que
dispõea Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual
nº9.936, de 22 de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de
2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Relotar da Supervisão de Controle Externo 16 (SUCEX 16), a servidora Maria Joselene Câmara,
matrícula nº 9142, Técnico de Controle Externo deste Tribunal, para a Supervisão de Controle Externo 17
(SUCEX 17), a partir do dia 10 de agosto de 2018.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de agosto de 2018.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA N.º 985, DE 07 DE AGOSTO 2018.
Autorização de viagem, diárias e passagens aéreas.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo nº
7595/2018/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor Wellington Salmito de Araújo, matrícula nº 12906, ora exercendo o Cargo
Comissionado de Assessor Especial de Conselheiro deste Tribunal, para participar do “Encontro de Ouvidorias
dos Tribunais de Contas”, realizado pelo Instituto Rui Barbosa e da “Reunião na Ouvidoria Geral da União”, a
serem realizados nos dias 13 e 14 de agosto de 2018, na cidade de Brasília/DF.
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias.
Art. 3º Conceder passagens aéreas no trecho São Luís/Brasília/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de agosto de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1223/2018 São Luís, 09 de agosto de 2018

Página 5 de 13

                                             

Pleno

 Processo nº : 9938/2010-TCE/MA
Natureza: Auditoria
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Prefeitura Municipal de São José de Ribamar
Responsáveis: Luís Fernando Moura da Silva, CPF: 054.623.473-91, endereço: Praia de Panaquatira, 1992,
Panaquatira, CEP: 65.110-000, São José de Ribamar e Antonio José Garrido da Costa, CPF: 022.280.093-34,
endereço: Avenida B, Quadra 17, Casa 34, Calhau, São Luís MA, CEP: 65.071-360
Procuradores constituídos: não constam
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira  

Auditoria. São José de Ribamar. Ausência de indícios de dano ao erário. Arquivamento
eletrônico.

DECISÃO PL-TCE N º 77/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Auditoria, originada do Relatório nº 03/2011 – Unidade
Técnica de Fiscalização - UTEFI, que analisou dados do Convênio celebrado entre a Secretaria de Estado da
Infraestrutura e a Prefeitura Municipal de São José de Ribamar, de responsabilidade dos Senhores Luís
Fernando Moura da Silva e Antonio José Garrido da Costa, exercício financeiro de 2010, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, inciso II, c/c o
art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, inciso II,
daLei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e o art. 1º, inciso II, do Regimento Interno,
em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, concordando com o
Parecer nº 1547/2017 - GPROC 3 ,do Ministério Público de Contas, decidem:
I. determinar o arquivamento eletrônico do processo, por não ter sido apurada transgressão a norma legal ou
regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, nos termos do art. 50,
inciso I, da Lei Estadual nº 8.246/2005, tendo em vista que a Ilustre Unidade Técnica considerou sanadas as
pendências inicialmente apontadas, conforme Relatório de Instrução n° 1.342/2017 - UTCEX 3 SUCEX 11;
II. dar ciência aos responsáveis, Senhor Luís Fernando Moura da Silva e Antonio José Garrido da Costa, acerca
da presente deliberação.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), Raimundo Oliveira Filho, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de março de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
 Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
 Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Primeira Câmara

PAUTA DA 29ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO MARANHÃO
SERÃO JULGADOS NA SESSÃO DA PRIMEIRA CÂMARA DE TERÇA-FEIRA, 14 DE AGOSTO DE
2018, ÀS 10 HORAS, OU, NÃO SE REALIZANDO, NAS TERÇAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS
SEGUINTES PROCESSOS
1 - PROCESSO Nº 2267/2015 - PENSÃO
FUNDO DE PREVIDENCIA DE BARREIRINHAS
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
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Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais
2 - PROCESSO Nº 5079/2015 - PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais
3 - PROCESSO Nº 8263/2015 - PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais
4 - PROCESSO Nº 8279/2015 - PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais
5 - PROCESSO Nº 4197/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Não há representantes legais
6 - PROCESSO Nº 6727/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Não há representantes legais
7 - PROCESSO Nº 8187/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Não há representantes legais
8 - PROCESSO Nº 8543/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Não há representantes legais
9 - PROCESSO Nº 1927/2017 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Não há representantes legais
10 - PROCESSO Nº 2119/2017 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1223/2018 São Luís, 09 de agosto de 2018

Página 7 de 13

                                             

Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Não há representantes legais
11 - PROCESSO Nº 1351/2009 - REVISÃO DE PROVENTOS
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais
12 - PROCESSO Nº 6975/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais
13 - PROCESSO Nº 10050/2016 - PENSÃO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais
14 - PROCESSO Nº 11080/2017 - PENSÃO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
Responsável: MARIA JOSE MARINHO DE OLIVEIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais
15 - PROCESSO Nº 958/2018 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais
16 - PROCESSO Nº 11759/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS
Responsável: HELAINE DE PONTES RIBEIRO
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Osmário Freire Guimarães
Não há representantes legais
17 - PROCESSO Nº 6833/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Osmário Freire Guimarães
Não há representantes legais
18 - PROCESSO Nº 9778/2016 - PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Osmário Freire Guimarães
Não há representantes legais
19 - PROCESSO Nº 10590/2017 - PENSÃO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
Responsável: MARIA JOSE MARINHO DE OLIVEIRA
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Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Osmário Freire Guimarães
Não há representantes legais
20 - PROCESSO Nº 11556/2017 - PENSÃO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Osmário Freire Guimarães
Não há representantes legais

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 08 de agosto de 2018
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente da Primeira Câmara

Processo nº 867/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão/IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Maria de Fátima Costa Coêlho
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Pensão previdenciária sem
paridade concedida à Senhora Maria de Fátima Costa Coêlho, viúva do ex-servidor público,
Senhor Antônio Luiz Bandeira Coêlho. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 475/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão previdenciária sem paridade concedida à Senhora
Maria de Fátima Costa Coêlho, viúva do ex-servidor público, Senhor Antônio Luiz Bandeira Coêlho, falecido
em 29 de setembro de 2017, outorgada pela Resolução de 18 de dezembro de 2017, da Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator,
que acolheu o Parecer nº 541/2018 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, II e §
4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2018.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5501/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Benito Martins Bringel
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
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com proventos integrais mensais e com paridade concedida ao Senhor Benito Martins Bringel,
no cargo de Especialista em Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 476/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade concedida ao Senhor Benito Martins Bringel,  no cargo de Especialista em Saúde, da Secretaria
deEstado da Saúde, outorgado pelo Ato nº 370/2017 de 26 de abril de 2017, da Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o
Parecer nº 501/2018 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, II e § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2018.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3797/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Elcina de Fátima Ferreira Nunes
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 486/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais,
mensais e com paridade em benefício de Elcina de Fátima Ferreira Nunes , matrícula nº 703793, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro
depessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 370, de 4 de fevereiro de 2016, expedido
pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 489/2018-GPROC2 do
MinistérioPúblico e Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51,
III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz Oliverira o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2018.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 4534/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Municipal – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Itelina Conceição Almeida Dutra
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 487/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, de
ItelinaConceição Almeida Dutra, matrícula nº 87080-1, no cargo de Professor, PNS-I, com lotação na Secretaria
Municipalde Educação – (SEMED), outorgada pelo decreto nº 46.603, de 13 de janeiro de 2015, expedido pelo
Instituto de Previdência e Assistência Municipal de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 341/2018-GPROC2 do Ministério
Público e Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz Oliverira o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2018.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10428/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Maria José Rodrigues Nogueira
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 490/2018
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Integral, com proventos integrais mensais,
de Maria José Rodrigues Nogueira, matrícula nº. 151273-1, no cargo de Agente Administrativo, Classe II Nível
VII Padrão I, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal da Fazenda de São Luís, outorgada pelo ato nº 89,
de 15 de maio de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência Municipal de São Luís, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 166/2018 – GPROC03 do Ministério Público e Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
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Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz Oliverira o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2018.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

 

Processo nº 10461/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Jorge Vicentino Campos
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 491/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais, de Jorge Vicentino Campos, matrícula nº. 365395, no cargo de Investigador de Polícia, Classe
Especial, Referência 011, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Segurança Pública, outorgada pelo
ato nº 704, de 5 de setembro de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 161/2018 – GPROC03 do Ministério Público e Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII,
e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz Oliverira o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2018.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2700/2018
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Maria Lairis Ribeiro Rocha
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.
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DECISÃO CP-TCE N. º 492/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais, de Maria Lairis Ribeiro Rocha, matrícula nº. 120070-1, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Nível
I Padrão J, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de saúde – SEMUS, outorgada pelo ato nº 501, de 19
de agosto de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 328/2018-GPROC2 do Ministério Público e Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz Oliverira o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2018.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Atos dos Relatores

Processo nº 4626/2017
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Caxias
Responsável: Domingos Vinícius de Araújo Santos

DESPACHO
Ante o disposto no art. 24 da Instrução Normativa TCE/MA nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação
formulado nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro
dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no
Relatório de Instrução nº 915379/2018 UTCEX 3/SUCEX 16.

São Luís/MA, 8 de Agosto de 2018.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo nº 10.548/2016
Natureza: Tomada de Contas Especial instaurada em face do convênio nº 071/2012, celebrado entre a Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social e Agricultura Familiar e a União de Moradores do Povoado de Boa Vista
Exercício: 2012
Responsável: Raimundo Vicente Azevedo Alves – Presidente da União de Moradores do Povoado de Boa Vista
O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, na forma da Lei nº 8.258 de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a
tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este
meio, CITA o Senhor Raimundo Vicente Azevedo Alves, Presidente da União de Moradores do Povoado de
Boa Vista, no exercício financeiro de 2012, em razão da dificuldade em localizá-lo, para os atos e termos do
Processo nº 10.548/2016, que trata da Tomada de Contas Especial instaurada em face do convênio nº 071/2012,
celebrado entre a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Agricultura Familiar e a União de
Moradores do Povoado de Boa Vista, na qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa
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quanto à(s) irregularidade(s) enumerada(s) no Relatório de Instrução nº 12.002/2018-UTCEX3. Fica o
responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o Relatório de Instrução no prazo estipulado, será
considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do
artigo 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta Cidade de São Luís/MA em 08/08/2018.

Conselheiro-Substituto OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo nº 2172/2016
Natureza: Tomada de Contas Especial
Origem: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social
Entidade: Associação Comunitária dos Moradores do Povoado Boi Amontado de Pindaré Mirim/MA
Exercício Financeiro: 2012
Responsável: Maria do Socorro Laurindo Carvalho – Presidente da Associação
O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, na forma da Lei nº 8.258 de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a
tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este
meio, CITA a Senhora Maria do Socorro Laurindo Carvalho, Presidente da Associação Comunitária dos
Moradores do Povoado Boi Amontoado de Pindaré Mirim, no exercício financeiro de 2012, em razão da
dificuldade em localizá-la, para os atos e termos do Processo nº 2172/16-TCE, que trata da tomada de contas
especial instaurada em face do convênio nº 063/2012-SEDES, celebrado entre a Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social e a Associação Comunitária dos Moradores do Povoado Boi Amontoado de Pindaré
Mirim, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades apontadas
no Relatório de Instrução no 11.996/2018 UTCEX3/SUCEX09. Fica o responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar o referido relatório de instrução no prazo estipulado, será considerado revel para
todosos efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do artigo 127 da Lei Orgânica
deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos apurados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta Cidade de São Luís/MA em 08/08/2018.

Conselheiro-Substituto OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES
Relator
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